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Apresentação 
 

A disciplina pretende fornecer as bases teóricas de compreensão  
do sistema de contencioso administrativo português 

 
 
 

Programa 
 
 
 
Capítulo I. 
Breve história recente da Justiça Administrativa em Portugal 
 

1. A evolução (decisiva) da matriz constitucional 
2.  O conformação ao Direito da União Europeia 

 
 
 
Capítulo II. 
Os traços principais da reforma processual de 2002/2004 e da revisão de 
2015 
 

1. 2002/2004: plenitude, complexidade e subjectivização 
2. 2014/2015:  aproximação ao Processo Civil 
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Capítulo III. 
A jurisdição dos tribunais administrativos 
 

§1º. O âmbito de jurisdição dos tribunais administrativos 
 

1.1. Delimitação positiva 
1.2. Delimitação negativa 
1.3. A fórmula da “relação jurídica administrativa” como senha de 

entrada nos tribunais administrativos e a subsistência de 
situações de conflito de jurisdição 
 

§2º. A distribuição de competência pelas três instâncias de tribunais 
administrativos 

 
§3º. Os critérios de atribuição da competência 

 
 
Capítulo IV. 
A legitimidade no processo administrativo 
 
§1º. Legitimidade processual e interesse em agir 
 
§2º. Legitimidade individual, pública e popular 

2.1. Em especial sobre a legitimidade popular - articulação entre o 
CPTA e a Lei 83/95, de 31 de Agosto 

 
§3º. Legitimidade de pessoas colectivas 
 
§4º. Legitimidade de particulares 

 
§5º. Litisconsórcio, coligação e intervenção de terceiros 
 
§6º. A representação do Estado em juízo 
 
 
Capítulo V. 
A acção administrativa 
 
§1º. A acção administrativa: de uma “bipolaridade imperfeita” para uma 

“matriz unitária atenuada” (Sérvulo Correia) 
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§2º. As acções não urgentes: 
 

2.1.  Acções sobre actos 
2.2.  Acções sobre regulamentos 
2.3.  Acções sobre contratos 
2.4. Acções sobre comportamentos  
2.5. Acções sobre prestações indemnizatórias e compensatórias 

(remissão) 
 

§3º. O respeito pelas “livres valorações inerentes à actividade 
administrativa” 

 
§4º. As alterações objectivas da instância 
 
§5º. As acções urgentes (remissão) 
 
 
Capítulo VI. 
Tutela jurisdicional efectiva e agilização processual 
 
§1º. A extensão dos efeitos do caso julgado: 
 

1.1. Nos processos em massa (artigo 48º do CPTA) 
1.2. Nos casos de defesa de interesses individuais homogéneos (artigo 

16º da Lei 83/95, de 31 de Agosto) 
1.3. Nos casos de repetição de julgado (artigo 161º do CPTA) 

 
§2º. O contencioso sobre procedimentos de massa (artigo 99º do CPTA) 
 
§3º. A harmonização de jurisprudência (remissão parcial quanto à 

uniformização resolutiva) 
 
§4º. O mecanismo do artigo 121º do CPTA 
 
§5º. A fundamentação por remissão (artigo 94º/5 do CPTA) 
 
 
Capítulo VII. 
O contencioso dos direitos fundamentais 
 
§1º A intimação para consulta de documentos e passagem de certidões – 

articulação com a Lei 26/2016, de 22 de Agosto 
 
§2º. A intimação para defesa de direitos, liberdades e garantias 
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Capítulo VIII. 
A justiça cautelar administrativa 
 
§1º. O “numerus apertus” do artigo 112º do CPTA 
 

1.1. Providências especificadas e não especificadas. Em especial, a 
suspensão de eficácia  

1.2. Os critérios de concessão da(s) providência(s)  
1.3. O decretamento provisório da providência 
 
 

Capítulo IX. 
O contencioso da responsabilidade civil extracontratual do Estado 
 
§1º. A jurisdição administrativa como jurisdição comum das acções de 

responsabilidade civil extracontratual do Estado e demais entidades 
públicas (e equiparadas) 

 
§2º. Em especial, a acção para efectivação de responsabilidade civil 

extracontratual por facto da função administrativa 
2.1. A competência 
2.2. A legitimidade 

2.2.1. O mecanismo do artigo 8º/4 da Lei 67/2007, de 31 de 
Dezembro 

2.2.2. Os casos de litisconsórcio passivo entre Administração e 
particulares no âmbito do artigo 37º/3 do CPTA 

2.3. A tempestividade 
2.4. A articulação entre efectivação da responsabilidade e 

impugnação da validade de actos administrativos (artigo 38º do 
CPTA) 

 
 
Capítulo X. 
Os recursos 
 
§1º. Os recursos ordinários 
 
§2º. Os recursos extraordinários 
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Capítulo XI. 
O processo executivo  
 
§1º. A autonomização relativa do processo executivo administrativo em 

face do CPC 
1. As execuções contra a Administração 
2. As execuções contra particulares 

 
§2º. O desdobramento do processo executivo: 

2.1. Execução para prestação de facto ou entrega de coisa 
2.1.1. O problema da infungibilidade da prestação 

2.2. Execução para pagamento de quantia certa 
2.3. Execução de sentença de anulação de actos administrativos 

 
§3º. A invocação de “causas legítimas de inexecução” 

3.1. A causa legítima 
3.2. A causa ilegítima 

 
 
Capítulo XII. 
O renovado âmbito da arbitragem administrativa 
 
§1º. Âmbito e limites da arbitragem no contencioso administrativo 
 
§2º Particularidades da arbitragem de Direito Público 
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